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Resumo  
A carga orgânica de águas residuárias da indústria de alimentos é caracterizada por sua 
demanda bioquímica de oxigênio (DBO), que é a capacidade microbiológica de 
consumo e/ou oxidação da matéria orgânica biodegradável presente no substrato, 
multiplicada pela vazão de produção. Este parâmetro é um indicador de poluição 
também utilizado em estações de tratamento de efluentes domésticos e em análises de 
qualidade de água em corpos hídricos. A demanda química de oxigênio (DQO) também 
é um indicador de poluição que avalia a quantidade de oxigênio dissolvido (OD) 
consumido em meio ácido que leva à degradação de matéria orgânica, sendo essa 
biodegradável ou não. Sendo assim, é um parâmetro indispensável na caracterização 
de efluentes industriais e domésticos. Neste trabalho foram elencadas as cargas 
orgânicas das mais expressivas indústrias de alimentos do estado de São Paulo. Águas 
residuárias com alta carga orgânica são fontes de nutrientes e energia que podem ser 
recicladas para gerar uma menor dependência de processos químicos e energia fóssil. 
A digestão anaeróbia é uma tecnologia bem estabelecida de custo baixo e com alta 
eficiência na conversão de carga orgânica em gás combustível.  
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INTRODUÇÃO   
De modo geral, as indústrias de alimentos geram grandes volumes de resíduos e 
efluentes, que são classificados: efluentes industriais biológicos ou químicos, e resíduos 
sólidos (Forster-Carneiro et al., 2013). Os efluentes líquidos são também chamados de 
águas residuárias e apresentam alto teor de carga orgânica, dependendo do produto 
processado, por exemplo, carnes, leite, sucos ou bebidas. Geralmente, os resíduos 
sólidos industriais também estão presentes em quase todas as etapas de 
processamento de alimentos.  
 
A demanda bioquímica de oxigênio (DBO) representa a capacidade dos microrganismos 
de consumir e/ou oxidar a massa da matéria orgânica biodegradável presente no 
efluente. Por outro lado, a demanda química de oxigênio (DQO) considera a 
concentração de oxigênio dissolvido consumida pelos microrganismos para oxidar toda 
a matéria orgânica, sejam frações biodegradáveis ou não. Ambos são indicadores de 
poluição, que reportam a concentração de matéria orgânica biodegradável em estações 
de tratamento de efluentes domésticos e em corpos hídricos. Sendo, portanto, 
indispensáveis na caracterização de esgotos e efluentes industriais.  
 
Atualmente no Brasil existem leis e resoluções sobre a disposição de resíduos em geral. 
A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), Lei Federal nº 12.305/2010 (BRASIL, 
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2010) foi criada em 2010 com objetivo de reduzir a quantidade de resíduos que são 
levados a aterros sanitários ou lixões, fazendo a gestão adequada para cada tipo de 
resíduo. Para o descarte de efluentes existe a resolução CONAMA 430/2011 
(BRASIL,2011) que regulamenta o despejo de efluentes em corpos hídricos de acordo 
com a classificação destes e estabelece limites de carga orgânica para o despejo. 
 
Águas residuárias com alta carga orgânica são fontes de nutrientes e energia que 
podem ser recicladas para gerar uma menor dependência de processos químicos e 
energia fóssil. A digestão anaeróbia é uma tecnologia emergente de custo baixo e com 
alta eficiência na conversão de carga orgânica em um biogás (Ferreira et al., 2020), que 
pode ser convertido em energia elétrica e térmica, ao mesmo tempo em que mitiga 
emissões de gases de efeito estufa de outras fontes de energia (Jiménez-Castro et al., 
2020). A geração local de energia é um Mecanismo de Desenvolvimento Mais Limpo e, 
portanto, uma estratégia essencial para um desenvolvimento sustentável. Ademais, a 
fase líquida do reator pode ser utilizada como biofertilizante na substituição de 
fertilizantes químicos (Buller et al., 2020).  
 
OBJETIVO  

O objetivo deste trabalho é identificar as indústrias de alimentos mais representativas 
e mostrar a carga orgânica dos efluentes gerados quanto à DBO e DQO, visando gerar 
um conjunto de informações para tomadas de decisão sobre instalação de digestores 
anaeróbios para o reaproveitamento energético da matéria orgânica presente em águas 
residuárias e resíduos sólidos de alguns setores industriais.  
 
MATERIAIS E MÉTODOS  

Nesse trabalho foi realizada uma revisão bibliográfica em publicações da 
Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB), do Ministério da Ciência, 
Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC) e nas bases 
científicas Scielo, Chemical Abstracts, Directory of Open Access Journals (DOAJ), ISI, 
SCOPUS, e Google Scholar. Foram levantados dados de volumes de produção e carga 
orgânica de águas residuárias (efluentes) para diversos segmentos. 
  
RESULTADOS E DISCUSSÃO  
A Tabela 1 apresenta a carga orgânica dos efluentes e a produção anual de diversos 

segmentos da indústria de alimentos que são mais expressivos no Estado de São Paulo 
(SP). São eles: abate de bovinos e suínos, sucos cítricos, refrigerantes, cervejaria, 
laticínios e sucroalcooleiro. O setor de produção de alimentos representa 12,7% do 
Produto Interno Bruto (PIB) industrial do estado de SP (PERFIL DA INDUSTRIA). Cerca 
de 28,6% da produção industrial de alimentos no Brasil encontra-se em São Paulo, com 
destaque para fabricação de açúcar (66,9% do total nacional) (IBGE,2016). Os 
segmentos que mais contribuem com a economia do estado são fabricação e refino de 
açúcar, seguido de abate e fabricação de produtos de carne e indústria de bebidas em 
geral (INVESTSP)  
Os efluentes identificados nos segmentos industriais apresentados foram: 
águas residuárias provindas das lavagens de maquinas e equipamentos; efluentes 
industriais biodegradáveis; lodo de estações de tratamento biológico de água; efluentes 
gerados em pós-tratamentos físicos e químicos. Os resíduos sólidos identificados foram: 
bagaços e cascas de frutas, cascas de frutas, sementes, fibras, gorduras etc.  
 
 No Brasil, a disposição final dos resíduos e efluentes ainda carece de rotas mais 

adequadas para o reaproveitamento e reciclagem.  Ainda existem práticas de 

destinação de resíduos sólidos a aterros sanitários, aterros controlados ou vazadouros. 

E as águas residuárias são dispostas em corpos hídricos após tratamentos de redução 

da carga orgânica para atendimento das normas vigentes. Os efluentes podem ser 
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submetidos a diversas rotas de disposição (Figura 1). Entretanto, no Brasil, geralmente 

recebem um tratamento simples por processos físicos de gradeamento e decantação e 

processos biológicos. Os tratamentos anaeróbios geram oportunidades de recuperação 

e uso de metano (o principal componente do biogás).  

 
Tabela 1: Segmentos da indústria de alimentos. 

Segmento da indústria 
de alimentos 

Produção Anual 
(ton) 

DBO 
média 
(mg/L) 

DQO média 
(mg/L) 

Referências para carga 
orgânica 

Abate de bovinos 12.044a 2.000 4.000 CETESB, 2008 

Abate de suínos 5.626a 1.250 2.500 CETESB, 2008 

 
 
Sucos Cítricos 

 
1.057.000 (Brasil)b 
 

865.000 (SP safra 
2105/16)b 
 

 
 
2.600 

 
 
4.700 

 
 
CETESB, 2005 

Refrigerantes 453.924a 1.137 2.525 CETESB, 2005 

Cervejaria 14.227a 2.100 --- CETESB, 2005 

Laticínios 35.873 (apenas leite, sem 
derivados)a 

2.620 2.500 CETESB, 2006 

 
 
Sucroalcooleiro 

 
33.837 (Açúçar)a 

 

24.465 (Álcool)a 

 

 
 
 

 
 
20.866c 

 

 
 
Buller et al., 2020 

a Fonte: MCTIC, 2019, produção referente ao ano 2016 
b Fonte: CITRUSBR, 2017 
c Referente à vinhaça, efluente gerado em largas proporções na produção álcool 
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Figura 1. Rotas de coleta e tratamento de águas residuárias. Adaptado de IPCC, 2006. 

A digestão anaeróbia pode reduzir as possíveis poluições pelo lançamento de águas 

residuárias sem tratamento prévio em corpos hídricos. Além de tratar e reduzir a carga 

orgânica em cumprimento à legislação vigente promove a ciclagem dos nutrientes e a 

recuperação enérgica, reduzindo a dependência de energia fóssil. De modo geral, no 

Brasil, a fração destinada à compostagem ou reaproveitamento energético ainda é 

pequena. Embora exista aumento na recuperação de metano pelo setor industrial, 

apenas 36,8% de redução nas emissões de gases do efeito estufa do setor, pela adoção 

de reatores anaeróbios, foram observadas no ano 2016 (MCTIC, 2019).  

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Este trabalho é de suma importância para que exista a identificação de oportunidades 
de despoluição, tratamento de resíduos, reciclagem de nutrientes e energia. O mesmo 
deve ser aprofundado para dar suporte à tomada de decisões na indústria de alimentos 
com relação à melhor rota de destinação e tratamento de seus resíduos. A adoção de 
digestores anaeróbios é uma medida pode contribuir para a produção local de energia 
renovável, para a redução da pegada de carbono de diversos segmentos industriais e 
para a descarbonização da economia.   
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